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EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2019 

 
O Prefeito Municipal de Marcelândia - MT, no uso de suas atribuições legais, e na forma prevista no 

Art. 37 da Constituição Federal, bem como o contido nas Leis Municipais, TORNA PÚBLICO, aos interessados 
que estarão abertas as inscrições para o PROCESSO SELETIVO PÚBLICO para Admissão de Pessoal nos termos 
da Lei Federal 11.350/2006, Leis Federal n. 13.342/2016 e 13.595/2018, conforme abaixo discriminado: 

 

1. DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

 
1.1. O Processo Seletivo Público a que se refere o presente Edital será organizado e executado pela KLC – 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, com a supervisão dos membros nomeados nos termos do Decreto 
nº 69/2019 de 01 de outubro de 2019. 
1.1.1. O presente Processo Seletivo Público destina-se ao provimento de vagas e formação de CR – Cadastro de 
Reservas, que poderão ser preenchidas no decorrer do prazo de vigência do presente Processo Seletivo, 
observando-se a necessidade da administração, a disponibilidade financeira e orçamentária, e, em obediência 
aos limites da LRF. 
1.1.2. O programa das provas objetivas encontra-se no Anexo I deste Edital. 
1.1.3. Não serão fornecidas informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e demais 
eventos, por telefone ou e-mail. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação 
estabelecidas neste Edital e demais publicações nos endereços eletrônicos http://www.klcconcursos.com.br 
e http://www.marcelandia.mt.gov.br e/ou Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado, Diário Oficial do 
TCE, Diário Municipal da AMM, e demais publicação dos atos e editais referentes a este Processo Seletivo 
público. 
 

NOMENCLATURA, CARGA HORÁRIA, VAGAS, VENCIMENTOS, TAXA DE INSCRIÇÃO E REQUISITOS 

Nomenclatura Vagas C/H Venc. (R$) Requisitos Especiais 

Agente de Controle de Endemias  CR 40 1.250,00 

I - ter concluído, com 
aproveitamento, curso de formação 
inicial, com carga horária mínima 
de quarenta horas (após 
convocação e disponibilização pelo 
ERS); II - ter concluído o ensino 
médio. 

Agente Comunitário de Saúde (Área 
ESF 1 - Setor Industrial / Cidade)             

CR 40 1.250,00 

I - residir na área da comunidade 
em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo 
seletivo público; II - ter concluído, 
com aproveitamento, curso de 
formação inicial, com carga horária 
mínima de quarenta horas (após 
convocação e disponibilização pelo 
ERS); III - ter concluído o ensino 
médio; 

Agente Comunitário de Saúde (Área 
ESF 2 - Vila Tupy / Cidade e Bom 

Jaguar) 
CR 40 1.250,00 

I - residir na área da comunidade 
em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo 
seletivo público; II - ter concluído, 

http://www.klcconcursos.com.br/
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com aproveitamento, curso de 
formação inicial, com carga horária 
mínima de quarenta horas (após 
convocação e disponibilização pelo 
ERS); III - ter concluído o ensino 
médio; 

Agente Comunitário de Saúde (Área 
ESF 3 - Vila Isabel (Cidade e 

Chácaras)       
CR 40 1.250,00 

I - residir na área da comunidade 
em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo 
seletivo público; II - ter concluído, 
com aproveitamento, curso de 
formação inicial, com carga horária 
mínima de quarenta horas (após 
convocação e disponibilização pelo 
ERS); III - ter concluído o ensino 
médio; 

Agente Comunitário de Saúde ESF 4 
- Distrito de Analândia (Distrito e 

Chácaras) 
CR 40 1.250,00 

I - residir na área da comunidade 
em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo 
seletivo público; II - ter concluído, 
com aproveitamento, curso de 
formação inicial, com carga horária 
mínima de quarenta horas (após 
convocação e disponibilização pelo 
ERS); III - ter concluído o ensino 
médio; 

VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO – R$  

70,00 

 

2. DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1. As inscrições ficarão abertas: 
Entre às 09 horas do dia 07 de outubro até às 23 horas e 59 minutos do dia 06 de novembro de 2019, 
através do endereço eletrônico http://www.klcconcursos.com.br. 
2.2. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico                                                     
http://www.klcconcursos.com.br durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Processo 
Seletivo Público e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 
2.2.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, selecionar o cargo 
pretendido, transmitir os dados via Internet e imprimir o boleto bancário; 
2.2.2. O vencimento do pagamento das inscrições, para ter sua validade, será até o dia 08/11/2019. 
2.2.3. O boleto bancário, com vencimento para o dia 08/11/2019, disponível no menu do candidato do 
endereço eletrônico http://www.klcconcursos.com.br, somente poderá ser impresso até as 17h00 do dia 07 
de novembro de 2019, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line; 
2.2.4. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do 
valor da inscrição; 

http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/
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2.2.5. As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados após o dia 08/11/2019, não 
serão aceitas; 
2.2.6. A Prefeitura Municipal de Marcelândia e a empresa KLC – Consultoria em Gestão Pública não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados; 
2.2.7. Ao se inscrever o candidato deverá preencher o nome completo corretamente e indicar o cargo para o 
qual pretende concorrer. O candidato que deixar de preencher nome e sobrenome terá sua inscrição indeferida. 
2.2.8. O descumprimento das instruções de inscrição via Internet implicará a não efetivação da inscrição. 
2.2.9. O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com as 
eventuais consequências de erros de preenchimento daquele documento. 
2.2.10. Ao inscrever-se no Processo Seletivo Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as 
informações sobre a aplicação das provas. 
2.2.11. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 
2.2.12. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração do cargo. 
2.2.12.1. O candidato que realizar mais de uma inscrição, em cargos diferentes, deverá no dia da prova, 
comparecer ao local e sala de prova da opção que privilegiar e realizar a prova a ela correspondente, caso haja 
coincidência do dia e do horário de realização das provas, sendo assim, considerado faltoso nas demais opções.  
2.2.12.1 Os candidatos poderão realizar somente uma prova para determinado cargo, por período. 
2.2.13. Haverá devolução da importância paga a título de taxa de inscrição nos seguintes casos: pagamento fora 
do prazo, não realização, suspensão ou anulação do Processo Seletivo público. 
2.2.14. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, transferência de conta corrente, depósito, DOC, 
ordem de pagamento, condicionais ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste 
Edital. 
2.3 - O candidato classificado no Processo Seletivo público de que trata este Edital só poderá ser admitido no 
cargo se atendidas além das previstas na Lei Federal 11350/2006 e alterações posteriores, às seguintes 
exigências:  
2.3.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e 
portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, § 1º da Constituição 
Federal.  
2.3.2. Estar em gozo de direitos políticos.  
2.3.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os últimos comprovantes de votação ou 
Certidão de Quitação Eleitoral (podendo ser obtida via internet no sítio do TSE).  
2.3.4. Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo 
masculino.  
2.3.5. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, à época da posse.  
2.3.6. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, avaliada por Médico do trabalho 
mediante apresentação de todos os exames previstos no Anexo IV, sendo estes de total responsabilidade dos 
candidatos, que deverão providenciá-los por conta própria, inclusive o Laudo Médico Pericial Admissional que 
deverá ser elaborado por médico especialista em medicina do trabalho e entregue juntamente com toda a 
documentação exigida no setor de RH e Previlândia. 
2.3.7. Não estar em gozo de benefícios junto ao INSS na data limite para admissão. 
2.3.8. Apresentar documentação comprobatória dos requisitos mínimos exigidos. 
2.3.9. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época da posse, de acordo com a legislação 
em vigor.  
2.3.10. Não registrar antecedentes criminais por sentença judicial transitada em julgado, mediante 
apresentação de Certidões Negativas da Justiça Estadual e Federal; 
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2.3.11. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os casos de acúmulo previstos na Constituição Federal; 
2.3.12. Apresentar declaração de bens. 
 

3. DO PEDIDO DE ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO E DO RESULTADO DA ANÁLISE 

 
3.1. Os candidatos que atenderem as condições estabelecidas no Decreto Federal nº 6.593/2008, poderão 
solicitar isenção da taxa de inscrição à Comissão Especial, no período de 07 a 10 de outubro de 2019, através 
do preenchimento da Ficha de Solicitação de Isenção (Anexo II deste Edital) que será disponibilizada no site 
http://www.klcconcursos.com.br. O requerimento de isenção da taxa de inscrição deverá:  
I - Ser protocolado presencialmente nos dias 07 a 10 de outubro de 2019, em ENVELOPE LACRADO 
endereçado à Comissão Especial de Processo Seletivo Público, na sede da Prefeitura Municipal de Marcelândia, 
localizada na Rua dos Três Poderes, nº 777, centro, no horário compreendido entre as 07h:00min às 11h:00min 
e 13h:00min às 17h:00min.; ou  
II - Enviado via correio, ao endereço acima mencionado, desde que a data de postagem não exceda o dia 
11/10/2019. 
3.1.1. Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que:  
I - Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o 
Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
II - For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007.  
3.1.2. O pedido de isenção deverá ser solicitado mediante requerimento do candidato, contendo:  
I - Indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; e 
II - Declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do item 3.1.1.  
3.1.3. A não apresentação dos documentos de que tratam os incisos I e II do item 3.1.2 ou a apresentação dos 
documentos fora dos padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido de isenção.  
3.1.4. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
será divulgado no dia 17 de outubro de 2019, pelo site http://www.klcconcursos.com.br.  
3.1.5. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição automaticamente efetivada. Os candidatos que 
tiverem indeferida sua solicitação de inscrição, deverão providenciar no site a impressão do boleto para 
pagamento dentro do prazo estipulado.  
 
 

4. DAS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS – PcD 

 
4.1. As Pessoas com Deficiência - PcD que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal é assegurada o direito de inscrição para o cargo em Processo 
Seletivo Público, desde que o exercício do cargo seja compatível com a sua deficiência. 
4.1.1. Não haverá reserva de vagas para as Pessoas com Deficiência – PcD. 
4.1.2. Consideram-se Pessoas com Deficiência - PcD aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/99. 
4.1.3.  As Pessoas com Deficiência - PcD, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, 
horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios 
previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições, através 
de ficha de inscrição especial. 
4.1.4. As Pessoas com Deficiência - PcD, após a realização da sua inscrição, deverão encaminhar via e-mail – 
klcconsultoria@gmail.com -, até o dia 30/10/2019, os seguintes documentos: 

http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
http://www.klcconcursos.com.br/
mailto:klcconsultoria@gmail.com
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a) Laudo médico original e expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias antes do término das inscrições, 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar 
previsão de adaptação da prova, informando também o seu nome, documento de identidade (R.G) e opção de 
cargo; 
4.1.5. Os candidatos que necessitarem de condição especial para realização da prova, deverão encaminhar a 
solicitação de “condição especial”, via e-mail – klcconsultoria@gmail.com - , até o dia 30/10/2019, devendo 
anexar ao pedido um atestado médico recente informando a espécie e o grau ou nível de deficiência da qual é 
portador. 
4.1.6.  Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PcD, dos candidatos que não encaminharem 
dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. 
4.1.7. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho e letra 
correspondente a corpo 24. 
4.1.8. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão considerados 
como não PcD e não terão prova especialmente preparada, sejam quais forem os motivos alegados. 
4.1.9. A publicação do resultado final do Processo Seletivo Público será feita em duas listas, contendo a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos PCD, e a segunda somente a pontuação destes 
últimos. 
 

5. HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
5.1. A relação dos candidatos que tiveram suas inscrições homologadas está prevista para ser divulgada no dia 
11 de novembro de 2019, bem como o horário e local de realização das provas. A relação será disponibilizada, 
através de publicação no Órgão de Imprensa Oficial do Município, afixada em Edital na Prefeitura Municipal de 
Marcelândia – MT e divulgada no endereço eletrônico http://www.klcconcursos.com.br. 
5.2. É de responsabilidade do candidato o acesso e verificação dos locais de prova.  
 

6. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS 

 
6.1. O Processo Seletivo Público será de provas escritas objetivas. 
6.1.1. A duração da prova objetiva será de até 3h00min (três horas), já incluído o tempo para preenchimento da 
folha de respostas. 
6.1.2. O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, 
munido de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 
a) Cédula de Identidade - RG; 
b) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
c) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
d) Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto e dentro do prazo de 
validade); 
e) Passaporte (dentro do prazo de validade). 
6.1.3. As provas objetivas (escritas) desenvolver-se-ão em forma de Testes, através de questões de múltipla 
escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma (A, B, C e D).  Cada questão terá apenas 01 (uma) alternativa 
correta. Na prova escrita será atribuída pontuação 0,0 (zero) a questões com mais de uma opção assinalada, 
questões sem opção, com rasuras ou preenchidas a lápis.  
6.1.4. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou qualquer 
outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e, os pontos correspondentes serão 
atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 

mailto:klcconsultoria@gmail.com
http://www.klcconcursos.com.br/
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6.1.5. Durante as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização de 
máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, "WALKMAN" ou qualquer material 
que não seja o estritamente necessário para a realização das provas. Os aparelhos "celulares" deverão ser 
desligados e deixados sob a mesa do respectivo candidato até o término da prova. 
6.1.6. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos objetos 
especificados acima será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Público.  
5.1.7. É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova.  
6.1.8. Será, também, eliminado do Processo Seletivo o candidato que incorrer nas seguintes situações: deixar o 
local de realização da prova sem a devida autorização; tratar com falta de urbanidade os examinadores, 
auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; estabelecer 
comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar de meios ilícitos para 
obter vantagem para si ou para outros; deixar de atender às normas contidas no presente edital e às demais 
orientações expedidas pela organização do Processo Seletivo Público.  
6.1.9. As respostas deverão ser assinaladas, pelo candidato, com caneta de tinta azul ou preta transparente, na 
Folha de Respostas. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham rasuras, que tenham sido 
respondidas a lápis, ou que contenham mais de uma alternativa assinalada, mesmo que uma delas esteja 
correta. 
6.1.10. A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido 
para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
6.1.11. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas, por erro do candidato. 
6.1.12. Após adentrar à sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 
pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala; 
6.1.13. O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, depois de transcorrido no mínimo 
1h00min do horário previsto para o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao 
Fiscal da Sala a respectiva folha de respostas.  
 

7. DAS NORMAS 

 
7.1. As provas escritas objetivas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 
utilização de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Especial do 
Processo Seletivo Público e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das provas o 
candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, tomar medidas saneadoras, e 
restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas. 
7.2. Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante, que terá local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. 
7.3. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas e após o 
fechamento dos portões não será permitida a entrada de candidatos retardatários. 
7.4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este Processo Seletivo Público, os quais serão afixados também nos quadros de aviso 
do Município, devendo ainda manter atualizado seu endereço. 
 

8. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES 

 
8.1. A avaliação constará de prova escrita objetiva (eliminatória). A prova escrita objetiva será composta por 30 
(trinta) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
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Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total das questões  

Conhecimentos Específicos 15 4,0 60,0 pontos 
Conhecimentos Gerais 03 3,0 9,0 pontos 
Matemática 05 2,0 10,0 pontos 
Língua Portuguesa 07 3,0 21,0 pontos 

A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 

9.  DA DATA DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

 
9.1. A Prova Escrita Objetiva está prevista para os dias 17 de novembro de 2019.  
9.1.1. O local e horário de realização da prova escrita objetiva será divulgado quando da publicação do Edital de 
Homologação das Inscrições, previsto para o dia 11 de novembro de 2019. 
9.2. EXCEPCIONALMENTE, dependendo do número de candidatos inscritos as datas e horários previstos no 
item 9.1. poderão ser alterados. 
 

10. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
10.1. A prova escrita objetiva será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos e terá caráter 
eliminatório. 
10.1.1. Será considerado aprovado na prova escrita objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 
50,0 (cinquenta) pontos. 
10.1.2. O candidato que não auferir a nota mínima de 50,0 (cinquenta) pontos na prova objetiva será 
desclassificado do Processo Seletivo Público.  
10.1.3 Será ainda desclassificado do Processo Seletivo Público o candidato que na Prova Escrita Objetiva zerar 
na prova de Conhecimentos Específicos ou Conhecimentos Gerais ou Matemática ou Língua Portuguesa 
10.1.4. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
10.1.5. As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos fazem parte do Anexo I, parte 
integrante deste Edital. 
 

11. DOS RECURSOS 

 
11.1. Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados, perante a empresa KLC – CONSULTORIA 
EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, no prazo de 02 (dois) dias, contados do primeiro dia subsequente à data de 
publicação do objeto de recurso contra: 
a) Inscrições indeferidas; 
b) Gabarito Preliminar; 
c) Resultado Preliminar da Prova Escrita Objetiva. 
11.2.  O pedido de recurso deverá ser endereçado à Comissão Especial de Processo Seletivo Público e 
encaminhado via internet, junto ao endereço eletrônico http://www.klcconcursos.com.br, no campo 
específico “RECURSO” com as seguintes especificações:  
a) nome do candidato;  
b) número de inscrição;  
c) número do documento de identidade;  
c) função para o qual se inscreveu;  
d) a questão objeto de controvérsia, de forma individualizada;  
e) a fundamentação ou o embasamento, com as devidas razões do recurso.  
11.3. Quanto aos recursos contra questões da prova e gabarito preliminar, deverá ser elaborado um recurso 

http://www.klcconcursos.com.br/
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para cada questão, sob pena de sua desconsideração e os mesmos deverão conter indicação do número da 
questão, da prova e anexar cópia da bibliografia mencionada também sob pena de sua desconsideração.  
11.4. Não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax e/ou por e-mail, devendo ser digitado ou 
datilografado e estar embasado em argumentação lógica e consistente. Em caso de contestação de questões da 
prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada e argumentação plausível.  
11.5. Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento de mérito. A 
Banca Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, não cabendo 
recurso a outra autoridade nem recurso adicional pelo mesmo motivo.  
11.6.  O resultado dos recursos interpostos será afixado no site http://www.klcconcursos.com.br.  
 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
12.1. Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os 
seguintes: 
a) maior idade, no caso da existência de candidatos com idade igual ou superior a 60 anos, completados até o 
último dia de inscrição, conforme parágrafo único, art. 27 da Lei 10.741/2003; 
b) maior pontuação na prova de conhecimentos específicos; 
c) maior pontuação na prova de língua portuguesa; 
d) persistindo o empate, o mais velho, exceto os enquadrados na letra “a” deste artigo. 
 

13. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL E DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA 
ESCRITA OBJETIVA 

 
13.1. O gabarito oficial da prova escrita objetiva e o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva será 
divulgado no dia 04 de dezembro de 2019, a partir das 17h00min, através de Edital afixado no Mural da 
Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, disponibilizado nos sites da empresa responsável pela organização 
do Processo Seletivo Público http://www.klcconcursos.com.br e http://www.marcelandia.mt.gov.br e/ou 
Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado, Diário Oficial do TCE, Diário Municipal da AMM, e demais 
publicação dos atos e editais referentes a este Processo Seletivo público. 
 
 

14. DO RESULTADO FINAL  

 
19.1. O resultado final está previsto para ser divulgado no dia 12 de dezembro de 2019, a partir das 
17h00min, através de Edital afixado no Mural da Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, disponibilizado nos 
sites da empresa responsável pela organização do Processo Seletivo Público 
http://www.klcconcursos.com.br e http://www.marcelandia.mt.gov.br e/ou Diário Oficial da União, Diário 
Oficial do Estado, Diário Oficial do TCE, Diário Municipal da AMM, e demais publicação dos atos e editais 
referentes a este Processo Seletivo público. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1. A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições do 
Processo Seletivo Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
15.2. A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Processo Seletivo Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 

http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/
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15.3. O órgão realizador do presente certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outras publicações referentes ao Processo Seletivo. 
15.4 - Após 120 (cento e vinte) dias da divulgação oficial do resultado final do Processo Seletivo Público, as 
folhas de respostas serão incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo de 
cinco anos. 
15.5. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão realizador, 
após o resultado final. 
15.6. A validade do presente Processo Seletivo Público será de "2" (dois) anos, contados da homologação final 
dos resultados, podendo haver prorrogação por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Marcelândia 
- MT. 
15.7. A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem de 
classificação, não gerando o fato de aprovação, direito à nomeação. Apesar das vagas existentes, os aprovados 
serão chamados conforme as necessidades locais, a critério da Prefeitura Municipal. 
15.8. - Ficam impedidos de participar do certame os sócios da KLC Consultoria em Gestão Pública Ltda, bem 
como aqueles nomeados pelo Decreto Municipal Nº 67/2019 de 26/09/2019 ou aqueles que possuam a relação 
de parentesco disciplinada nos artigos 1591 a 1595 do Novo Código Civil. 
15.9. Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde (conforme 
Anexo IV), elaborado por médicos e apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 
15.10. Os vencimentos constantes do presente Edital são referentes ao da data do presente Edital. 
15.11. O candidato que não puder assumir o cargo no ato da convocação, poderá optar, por uma única vez, por 
ir para o último lugar na classificação final dos aprovados para o respectivo cargo. 
15.12. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no 
presente Edital, Lei Orgânica Municipal e demais legislações aplicáveis serão resolvidas em comum pela 
Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, através da Comissão Especial de Processo Seletivo Público. 
 
 
 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 
 

Marcelândia - MT, 30 de setembro de 2019. 
 
 
 
 
 

Arnóbio Vieira de Andrade 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Alexandra Padovani David 
Presidente da Comissão do  

Processo Seletivo Público 001/2019 
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ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

LÍNGUA PORTUGUESA  

Alfabeto da Língua Portuguesa; Ordem Alfabética; Ordenação de Frases; Ortografia; Divisão Silábica e Classificação quanto 
ao número de sílabas; Frases:- Interrogativa - Exclamativa - Afirmativa - Negativa; Classes de Palavras; Comparação de 
palavras entre si: Sinônimos e Antônimos; Acentuação Gráfica; Sinais de Pontuação; Concordância dos Nomes 
(substantivos) e dos Verbos; Análise e Interpretação de Textos. 
 

MATEMÁTICA 

Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), problemas, raiz 
quadrada; MDC e MMC - cálculo - problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e composta; Sistema de 
medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 
2º graus; Inequações do 1º grau.  
 

CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS CARGOS 

Questões relacionadas à Política, Economia, Sociedade, Saúde e Nutrição, Ciências e Tecnologia, Meio Ambiente, Educação, 
Cultura, Esporte, Religião, História (Brasil e Mundo), Geografia (Brasil e Mundo) e ainda, eventos contemporâneos 
divulgados na mídia local, nacional e internacional. Aspectos Históricos e Geográficos do Estado do Mato Grosso e do 
Município de Marcelândia – MT. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Agente de Controle de Endemias: Lei 8080/90. Lei 8142/90. Etiologia da Dengue, Atribuições do Agente de Combate a 
Endemias, Sistema de Informações, Conhecimento básico sobre: Esquistossomose, Zika vírus, Chikungunya, Doença de 
Chagas, Dengue, Cólera, Febre Amarela, Filariose, Leishmaniose, Peste, Raiva, Leptospirose e Malária e outras zoonoses, 
Biologia dos vetores, Reconhecimento Geográfico, Pesquisa Entomológica, Tratamento Entomológico, Manuseio de 
inseticida e uso de E.P.I.. Doenças de notificação compulsória. Fatores que possam provocar epidemias. Imunizações. Visita 
domiciliar. Informática básica: noções de Hardware e Software. MS-Word 2010. MS-Excel 2010. Correio Eletrônico. Internet. 
Lei Complementar Municipal nº 04/2005 – Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de 
Marcelândia. Lei Orgânica Municipal. 

Agente Comunitário de Saúde: Lei 8080/90. Lei 8142/90; Atribuições do ACS; Processo de trabalho do ACS e o desafio do 
trabalho em equipe; requisitos legais para o exercício da profissão de ACS; Carta dos direitos dos usuários da saúde; Atenção 
Primária à Saúde; Atenção Primária à Saúde/Saúde da Família. O processo saúde doença: influência das condições de vida: 
educação, cultura, lazer, emprego, moradia, alimentação, saneamento e segurança; o papel da família. Saúde da criança: 
Processo do pezinho; Processo da orelhinha; Processo do olhinho; aspectos básicos do crescimento e desenvolvimento; 
caderneta de saúde; aleitamento materno - benefícios; imunização (calendário de vacinas); Orientações alimentares. Saúde 
do Adolescente: aspectos educativos; distúrbios alimentares; doenças sexualmente transmissíveis. Saúde do Adulto: saúde 
do Homem; tuberculose; Hanseníase; Diabetes mellitus; Hipertensão arterial. Saúde da Mulher: triagem neonatal; cuidados 
básicos com a gravidez, o parto e puerpério; planejamento familiar; climatério; prevenção do câncer de mama e de colo 
uterino; imunização da gestante. Saúde do Idoso: doenças e agravos mais comuns; cuidados básicos. Saúde Bucal: cuidados 
básicos. Vigilância Sanitária: Saneamento Básico: abastecimento de água; destino dos dejetos; destino do lixo. Noções sobre 
Zoonoses – quais são, conceitos, como se transmite e prevenção: O agente comunitário de saúde no controle da Dengue; O 
agente comunitário de saúde no controle da Febre amarela; O agente comunitário de saúde no controle da Leptospirose; O 
agente comunitário de saúde no controle da Leishmaniose; O agente comunitário de saúde no controle da Doença de Chagas. 
Doenças sexualmente transmissíveis (DST) mais comuns no Brasil – quais são, conceitos, formas de contágio e de 
prevenção: Sífilis; Gonorreia; Clamídia; Herpes genital; HPV. Atenção à pessoa portadora de deficiência e ao paciente de 
saúde mental: papel do agente de saúde. Animais domésticos: cuidados básicos para a prevenção de zoonoses, em especial a 
Raiva e a Leishmaniose. Problemas clínicos mais comuns junto à população em situação de rua: problemas nos pés, 
infestações, tuberculose, DST, HIV e AIDS, gravidez de alto risco, doenças crônicas, Álcool e drogas, Saúde bucal. Informática 
básica: noções de Hardware e Software. MS-Word 2010. MS-Excel 2010. Correio Eletrônico. Internet. Lei Complementar 
Municipal nº 04/2005 – Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Marcelândia. Lei Orgânica 
Municipal. 
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ANEXO II  
 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
Nos termos do Edital do Processo Seletivo Público nº 001/2019, solicito a isenção do pagamento da taxa de inscrição. 
IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE: 
NOME:  
CARGO 
PRETENDIDO: 

 

ENDEREÇO:  
BAIRRO:  CEP:  
CIDADE/UF:  TELEFONE:  
CPF:  RG:  
CTPS / SÉRIE  DATA EXPEDIÇÃO:  
E-mail:  
NÚMERO DO NIS  
 
OBSERVAÇÃO: 
Não serão acatados pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição para candidatos que não comprovem renda 
mensal igual ou inferior a um salário mínimo, seja qual for o motivo alegado. Somente o preenchimento da solicitação de 
isenção não implica na efetivação da inscrição. 
 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIENCIA FINANCEIRA 
 

Declaro, para efeito de solicitação de concessão da isenção de pagamento de taxa de inscrição ao Processo Seletivo Público, 
que apresento condição de Hipossuficiência Financeira e que atendo ao estabelecido no Edital nº 001/2019 da Prefeitura 
Municipal de Marcelândia - Estado do Mato Grosso, em especial quanto às disposições do item 3 deste Edital. 
 
Declaro também estar ciente de que a veracidade das informações e documentações apresentadas é de inteira 
responsabilidade minha, podendo a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Público, em caso de fraude, omissão, 
falsificação, declaração inidônea, ou qualquer outro tipo de irregularidade, proceder ao cancelamento da inscrição e 
automaticamente a eliminação do certame, podendo adotar as medidas cabíveis contra a minha pessoa. 
 
Marcelândia / MT, ____de______________de 2019. 
 
__________________                       
Assinatura Candidato                        

 
PROTOCOLO 

Para uso exclusivo da Comissão Examinadora do Processo Seletivo Público. 
(    ) Deferido 
(    ) Indeferido 
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ANEXO III – CRONOGRAMA 
 

EVENTO DATA PREVISTA 

Publicação do Edital de Abertura 02/10/2019 

Período para impugnação do Edital 03 e 04/10/2019 

Período geral de realização das inscrições 07/10 a 06/11/2019 

Período de inscrições com solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 07 a 10/10/2019 

Publicação do resultado das solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição, 
deferidas e indeferidas. 

17/10/2019 

Período de Recursos contra indeferimento de inscrição com solicitação de isenção do 
pagamento de taxa 

18 e 19/10/2019 

Publicação do resultado da análise dos recursos contra indeferimento de inscrição 
com solicitação de isenção do pagamento de taxa 

25/10/2019 

Data limite para impressão do boleto 07/11/2019 

Data limite para o pagamento da taxa de inscrição 08/11/2019 

Publicação do Edital de Homologação das inscrições e publicação dos locais de 
realização da Prova Objetiva 

11/11/2019 

Período de Recursos contra Lista de Inscritos Indeferidos 12 e 13/11/2019 

Publicação do Edital de Homologação das inscrições complementar 14/11/2019 

Realização das provas Objetivas 17/11/2019 

Publicação do Gabarito Preliminar das Provas Objetivas 18/11/2019 

Período de Recursos contra o Gabarito Preliminar das Provas Objetivas 19 e 20/11/2019 

Publicação do gabarito oficial e da divulgação do resultado preliminar da prova escrita 
objetiva 

04/12/2019 

Publicação do Resultado Final 12/12/2019 

 
- Este cronograma tem caráter orientador, podendo suas datas ser alteradas em função da necessidade de ajustes 
operacionais, a critério da Prefeitura Municipal de Marcelândia/MT em acordo com a KLC – Consultoria em Gestão Pública 
Ltda.  
- Todos os atos inerentes ao prosseguimento do Processo Seletivo Público serão objeto de publicação por editais afixados 
na Prefeitura Municipal de Marcelândia /MT, publicado na internet, no diário oficial do município e no endereço eletrônico 
www.klcProcesso Seletivos.com.br. 
- É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar o cronograma, os comunicados e os editais referente ao 
andamento deste Processo Seletivo Público, divulgados nos meios acima mencionados. 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.klcconcursos.com.br/
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ANEXO IV – RELAÇÃO DE EXAMES DE SAÚDE ADMISSIONAIS 
 
Para todos os cargos: 

 Hemograma completo; 
 Glicemia; 
 Colesterol total; 
 Triglicérides; 
 Ureia; 
 Tipagem Sanguínea; 
 Creatinina; 
 Gama GT; 
 Exame de Urina (EAS); 
 BAAR na Linfa; 
 Eletrocardiograma com laudo; 
 Raio X do Tórax – PA e Perfil de RX de coluna com laudo; 
 Avaliação Postural Fisioterapêutica; 
 Avaliação Psicológica; 
 Avaliação Psiquiatra; 
 Atestado de acuidade visual, em ambos os olhos, emitido por médico oftalmologista; 
 Eletroencefalograma com mapa e avaliação de médico neurologista; 
 Hepatite B e C 

 
- Os candidatos somente poderão agendar os exames acima citados, após a data da convocação. 

 

- A Junta Médica Municipal não fornecerá nenhum dos exames ou pareceres especializados, sendo 

estes de total responsabilidade dos candidatos, que deverão providenciá-los por conta própria, 

inclusive o Laudo Médico Pericial Admissional que deverá ser elaborado por médico especialista 

em medicina do trabalho, conforme anexo abaixo, constante do edital, e entregue juntamente com 

toda a documentação exigida no setor de RH e Previlândia. 

 

- Todos os candidatos deverão agendar atendimento no INSS pelo fone 135 e solicitar:  O CNIS 

(Cadastro Nacional de Informações Sociais – reações previdenciárias – tela de vínculos) ou através 

do site na aba meu INSS. 
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ANEXO V – MODELO LAUDO MÉDICO 

Exame Data Resultado Conclusão 
(Normal / Alterado) 

Hemograma completo /     /            N                A 

Glicemia /     /         N                A 

Colesterol total /     /         N                A 

Triglicérides /     /         N                A 

Ureia /     /         N                A 

Tipagem Sanguínea /     /         N                A 

Creatinina /     /         N                A 

Gama GT /     /         N                A 

Exame de urina (EAS) /     /         N                A 

BAAR na Linfa /     /         N                A 

Eletrocardiograma com laudo /     /         N                A 

Raio X do Tórax – PA /     /         N                A 

Perfil de RX de coluna com laudo /     /         N                A 

Avaliação Postural Fisioterapêutica /     /         N                A 

Avaliação Psicológica /     /         N                A 

Avaliação Psiquiatra  /     /         N                A 

Acuidade visual, ambos os olhos. /     /         N                A 

Eletroencefalograma com mapa e 

avaliação do médico especialista. 
/     /         N                A 

Hepatite B /     /         N                   A 

Hepatite C /     /         N                   A         

Observações: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXAMES DE AUXÍLIO DIAGNÓSTICO 

 

 

  

 

CONCLUSÃO 

         (     )  Apto       

          (     ) Apto com restrições:______________________________________ 

         (      ) Inapto Temporário                 

          (     )   Inapto definitivo 

         (       ) Exame não concluido  

Empregado: Medico:  
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ANEXO VI -  ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

 

Além das citadas na Lei Municipal nº840/2013, as constantes na Lei Federal 

11.350/2006 e alterações, as quais são: 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de 

prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em 

Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em 

conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica 

em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços de 

informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor 

municipal, distrital, estadual ou federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.595, de 5/1/2018)  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

I – (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

II - (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

III – (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

IV - (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

V – (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

VI - (Revogado pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em Saúde as práticas político-

pedagógicas que decorrem das ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da 

saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e 

coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos e a 

valorização dos saberes populares, com vistas à ampliação da participação popular no SUS e ao 

fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.595, de 5/1/2018) 

§ 2º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da 

família, é considerada atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua área 

geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares rotineiras, casa a casa, para a busca de 

pessoas com sinais ou sintomas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de 

importância para a saúde pública e consequente encaminhamento para a unidade de saúde de 

referência. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 13.595, de 5/1/2018, 

mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 

§ 3º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da 

família, são consideradas atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, em sua área 

geográfica de atuação: 

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural; 

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados relativos a suas 

atribuições, para fim exclusivo de controle e planejamento das ações de saúde; 

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas públicas voltadas 

para as áreas de saúde e socioeducacional; 

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e 

acompanhamento: 

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; 

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; 

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de sua altura; 

d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua participação em ações de 

educação em saúde, em conformidade com o previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente); 
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e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de prevenção de quedas e 

acidentes domésticos e motivando sua participação em atividades físicas e coletivas; 

f) da pessoa em sofrimento psíquico; 

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras drogas; 

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal; 

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação para promover a 

saúde e prevenir doenças; 

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir 

doenças; 

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação e 

acompanhamento: 

a) de situações de risco à família; 

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por meio de ações de promoção da 

saúde, de prevenção de doenças e de educação em saúde; 

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da população de risco, conforme sua 

vulnerabilidade e em consonância com o previsto no calendário nacional de vacinação; 

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas sociais, em parceria com os Centros 

de Referência de Assistência Social (Cras). (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na 

Lei nº 13.595, de 5/1/2018, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 

18/4/2018) 

§ 4º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da 

família, desde que o Agente Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e tenha 

disponíveis os equipamentos adequados, são atividades do Agente, em sua área geográfica de 

atuação, assistidas por profissional de saúde de nível superior, membro da equipe:  

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, 

encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência;  

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, 

encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência;  

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, com o 

devido encaminhamento do paciente, quando necessário, para a unidade de saúde de referência;  

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta administração de medicação de paciente 

em situação de vulnerabilidade;  

V - a verificação antropométrica. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 

13.595, de 5/1/2018, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 

§ 5º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da 

família, são consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com os 

demais membros da equipe, em sua área geográfica de atuação:  

I - a participação no planejamento e no mapeamento institucional, social e demográfico;  

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas domiciliares;  

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, de informações 

obtidas em levantamentos socioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde;  

IV - a participação na elaboração, na implementação, na avaliação e na reprogramação 

permanente dos planos de ação para o enfrentamento de determinantes do processo saúde-

doença;  

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e ações desenvolvidos 

no âmbito da atenção básica em saúde;  

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde;  

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, no acompanhamento e na 

avaliação de ações locais em saúde. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 

13.595, de 5/1/2018, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 
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Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de 

vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em 

conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  

§ 1º São consideradas atividades típicas do Agente de Combate às Endemias, em sua área 

geográfica de atuação:  

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da comunidade relativas à prevenção e 

ao controle de doenças e agravos à saúde;  

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde, em interação com 

o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica;  

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e encaminhamento, quando 

indicado, para a unidade de saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade 

sanitária responsável;  

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, riscos e agentes 

transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção individuais e coletivas;  

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e coleta de 

reservatórios de doenças;  

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e definição de estratégias 

de prevenção e controle de doenças;  

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de 

controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores;  

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de 

intervenção para prevenção e controle de doenças;  

IX - registro das informações referentes às atividades executadas, de acordo com as normas do 

SUS;  

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das doenças ou que 

tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores ambientais;  

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e 

outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores. (Parágrafo vetado pelo 

Presidente da República na Lei nº 13.595, de 5/1/2018, mantido pelo Congresso Nacional e 

publicado no DOU de 18/4/2018) 

§ 2º É considerada atividade dos Agentes de Combate às Endemias assistida por profissional de 

nível superior e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção 

básica a participação:  

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra zoonoses de 

relevância para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação 

e na investigação de eventos adversos temporalmente associados a essas vacinações;  

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, na conservação e no transporte 

de espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios 

responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para a saúde pública no 

Município;  

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância para a saúde 

pública, auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de 

outros procedimentos pertinentes;  

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de relevância para a saúde pública;  

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execução de ações de controle da 

população de animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para a 

saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da área de vigilância em 

saúde. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 13.595, de 5/1/2018, mantido 

pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 

§ 3º O Agente de Combate às Endemias poderá participar, mediante treinamento adequado, da 

execução, da coordenação ou da supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental. 
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(Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 13.595, de 5/1/2018, mantido pelo 

Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 

 

Art. 4º-A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às Endemias realizarão 

atividades de forma integrada, desenvolvendo mobilizações sociais por meio da Educação 

Popular em Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, especialmente nas seguintes 

situações:  

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples de manejo ambiental para 

o controle de vetores, de medidas de proteção individual e coletiva e de outras ações de 

promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças de transmissão 

vetorial e agravos causados por animais peçonhentos;  

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento de atividades de vigilância em 

saúde, de forma articulada com as equipes de saúde da família;  

III - (VETADO);  

IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde de referência, de situações 

que, relacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância 

epidemiológica;  

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à transmissão de doenças 

infecciosas e a outros agravos. (Artigo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 13.595, de 

5/1/2018, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 
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